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FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NITERÓI 
UASG: 925016 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90013/2026 

 
(Processo Administrativo n.º 9900002040/2024) 

 

 
Torna-se público que a FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NITERÓI, fundação de direito público, por 
meio do SETOR DE LICITAÇÕES, sediada à rua Visconde de Sepetiba, nº 987, 8° e 9º andares, Centro – 
Niterói/RJ, CEP 24.020-206, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e do Decreto nº 14.730, de 13 de fevereiro de 2023, e demais legislação 
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 
Data da sessão: 12/08/2026 
Horário da Fase de Lances: 10:00 (horário de Brasília) 
Link: https://www.gov.br/compras/pt-br. 
Critério de Julgamento: menor preço por item. 
E-mail: licitacao@saude.niteroi.rj.gov.br 

 
1. DO OBJETO 

 
1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), 
destinados ao uso pelos Agentes de Controle de Zoonoses e Agentes de Combate a Endemias da 
Fundação Municipal de Saúde de Niterói, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se 
ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 
Federal (www.gov.br/compras), por meio de certificado digital conferido pela infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileiras – ICP – Brasil. 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro 
dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.1.2. O procedimento será divulgado no sítio eletrônico mencionado no item 2.1 e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas – PNCP. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 
por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que 
por terceiros. 
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
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2.5. Para todos os itens a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

2.5.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
2.7. A obtenção dos benefícios a que se referem os artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.7.1. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do 
contrato. 

2.8. Não poderão disputar esta licitação: 
2.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.8.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.8.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 

2.8.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.8.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.8.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 

2.8.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.8.8. agente público do órgão ou entidade licitante, na qualidade de pessoa física ou de representante 
de pessoa jurídica; 

2.8.9. não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021; 

2.8.10. sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021; 

2.8.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.8.12. pessoas jurídicas reunidas em consórcio. 

2.9. O impedimento de que trata o item 2.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
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2.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 2.8.2 e 2.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 
do órgão ou entidade. 
2.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.12. O disposto nos itens 2.8.2 e 2.8.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 
do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
2.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 
2.14. A vedação de que trata o item 2.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 
e de julgamento. 
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 
3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1.1 a 
7.19.1 deste Edital. 
3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 
do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
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tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 
fase de envio de lances. 
3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras: 

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; e 

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

3.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.11 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

4.1.1. Valor unitário e total do item; 
4.1.2. Marca; 
4.1.3. Fabricante; 

4.1.4. Quantidade cotada; 
4.1.5. Descrição do objeto, contendo informações similares à especificação do Termo de Referência; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
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4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses. 
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional. 
4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso 
de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.8.2. 

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 
da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 
da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1% 
(um por cento). 
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 
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5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 
44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 
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5.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
5.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 
5.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle. 

5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

5.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
5.19.2.2. empresas brasileiras; 
5.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
5.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro 
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.20.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

5.20.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

5.20.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

5.20.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

5.20.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 

5.20.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata e no item 2.8 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF; 
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
6.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça: (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) 
6.1.5. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União. 
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6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2.O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 
3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3.Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.5 e 
3.6 deste edital. 
6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 
6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 
6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 
6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1.A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderáʪ  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
6.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
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6.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes. 
6.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
6.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 
licitante será recusada. 
6.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 
constantes no Termo de Referência. 

 
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1.A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar será verificada pelo pregoeiro por meio do registro cadastral no SICAF, quanto aos 
documentos por este abrangidos. 

7.2.1. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, 
à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

7.2.2. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação, exceto se o pregoeiro, em consulta aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões, lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

7.2.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, 
o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar será convocado a encaminhá-los, em 
formato digital, por meio do sistema, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de inabilitação. 

7.2.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

7.3. Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 
7.4. O pregoeiro poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação. 

7.4.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento de que trata o subitem anterior, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, 
e a ocorrência será registrada em ata. 

7.5. Na hipótese de o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar não atender às exigências 
para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
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ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 
condições de habilitação. 
7.6. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o licitante será habilitado. 
7.7. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após declarada sua habilitação. 
7.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

7.8.1. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.8.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

7.9. No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com prazo de entrega de até 30 
(trinta) dias da ordem de fornecimento, cujo valor estimado da contratação não supere o limite do disposto na 
alínea "c" do inciso IV do Art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, nas contratações com valores inferiores a 1/4 (um 
quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de produto para 
pesquisa e desenvolvimento de que trata a alínea "c" do inciso IV do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, somente 
será exigida: 

a) das pessoas jurídicas, a comprovação relativa à habilitação jurídica, regularidade fiscal estadual, à 
Seguridade Social e ao FGTS e a regularidade perante a Justiça do Trabalho; e 

b) das pessoas físicas, a comprovação da regularidade fiscal com a Fazenda Municipal. 
7.10. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 
livre. 
7.11. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 

7.11.1. O licitante deverá ter procurador residente e domiciliado no Brasil, com poderes para receber 
citação, intimação e responder administrativa e judicialmente por seus atos, juntando o instrumento 
de mandato com os documentos de habilitação. 

7.12. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados exclusivamente por meio 
eletrônico, através do sistema eletrônico www.compras.gov.br. 
7.13. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei 
nº 14.133/2021. 
7.14. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 
7.15. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
7.16. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
7.17. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 
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7.17.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, 
e art. 6º, §4º). 

7.18. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou 
à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, 
art. 7º, caput). 

7.18.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.19. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.19.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por 
igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

7.19.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e 
a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no 
§ 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.20. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação 
ao licitante vencedor. 

7.20.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas 
do licitante mais bem classificado. 

7.20.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.21. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.21.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.21.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

7.22. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
7.23. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.19.1. 
7.24. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
7.25. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 
(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
7.26. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 

 
8. DOS RECURSOS 
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8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

8.3.1.a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
8.3.2.o prazo para a manifestação da intenção de recorrer é de 20 (vinte) minutos. 
8.3.3.o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 
8.3.4.na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados mediante requerimento, 
no endereço Rua Visconde de Sepetiba, 987 – 8º andar – Centro - Niterói, nos dias úteis, no horário das 10 
horas às 17 horas. 

 
9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 

9.1.5. fraudar a licitação 
9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 
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9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

9.2.1. advertência; 
9.2.2. multa; 
9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
9.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 
9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado; 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 30% 
do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta da Prefeitura de Niterói, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 
art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 
9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 
9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
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9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados ao respectivo ente federativo. 
9.15. O instrumento poderá ser rescindido sem prejuízo da aplicação de multa se comprovada a prática de 
ato lesivo à Administração Pública nos termos do Art. 5 da Lei 12.846/13. 

 
10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica pelo e-mail 
licitacao@saude.niteroi.rj.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada na Fundação Municipal de Saúde, 
situada à Rua Visconde de Sepetiba, 987, 8º andar – departamento de licitação. 
10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 
11. FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
11.1. Após a homologação, a Administração convocará o licitante vencedor para assinar o termo de contrato 
ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei. 
11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 
da parte interessada durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja 
aceito pela Administração. 
11.3. Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato, ou não aceitar ou não retirar o 
instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado, 
respeitada a ordem de classificação, para assumir o compromisso nas condições propostas pelo licitante 
vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas em Lei. 
11.4. Caso nenhum dos licitantes aceite a contratação nos termos item anterior, a Administração, 
observados o valor estimado e sua eventual atualização, poderá convocar os licitantes remanescentes para 
negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de melhor preço, mesmo que acima do preço 
ou inferior ao desconto do adjudicatário; ou adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos 
licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
11.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta 
apresentada, quando existente, em favor do órgão ou entidade licitante. 
11.6. A regra do item anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados, na forma do inciso 
11.4. 
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12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico www.compras.gov.br. 
12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 
12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação. 
12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico www.compras.gov.br. 
12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.11.1. ANEXO I – Termo de Referência; 
12.11.2. ANEXO II – Planilha Orçamentária; 
12.11.3. ANEXO III – Modelo de Proposta Comercial; 
12.11.4. ANEXO IV – Minuta de Ordem de Fornecimento. 

 
 
 

Niterói, 14 de julho de 2026. 
 
 
 

 
VERA REGINA FRANÇA COTTIM MEDEIROS 

Superintendente de Administração 
Fundação Municipal de Saúde de Niterói 



 

 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
(Pregão Eletrônico - art. 28, I, da Lei nº 14.133/2021) 

 
 

 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPIs) PARA O CCZ/DEVIC 

 
 
 
 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE 

(Processo Administrativo nº 9900002040/2024) 
 
 
 
 

Histórico de Revisões 
 

Data Versão Descrição Autor 

16/08/2025 1 Finalização da primeira versão Equipe de Planejamento 

23/09/2025 2 Finalização da segunda versão Equipe de Planejamento 

10/11/2025 3 Finalização da terceira versão Equipe de Planejamento 

12/01/2026 4 Finalização da quarta versão Equipe de Planejamento 

19/01/2026 5 Finalização da quinta versão Equipe de Planejamento 

23/02/2026 6 Finalização da sexta versão Equipe de Planejamento 

06/03/2026 7 Finalização da sétima versão Equipe de Planejamento 

12/03/2026 8 Finalização da oitava versão Equipe de Planejamento 

09/04/2026 9 Finalização da nona versão Equipe de Planejamento 

20/04/2026 10 Finalização da décima versão Equipe de Planejamento 
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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), destinados ao uso pelos Agentes de 
Controle de Zoonoses e Agentes de Combate a Endemias da Fundação Municipal de Saúde de 
Niterói nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste ins-
trumento. 

 

 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO 

 
CATMAT 

UNIDADE DE 

MEDIDA 

 
QUANTIDADE 

 

 
1 

Respirador purificador de ar tipo peça semi facial, 
com corpo que conjuga suporte em material plástico 
rígido em sua parte central e o restante da peça 
facial em elastômero sintético. Com C.A. 

 

 
425526 

 

 
UND 

 

 
100 

 
 

2 

 
Filtro químico para vapores orgânicos e gases ácidos 
compatíveis com o respirador semi facial do item 
anterior. Com C.A. 

 
 

449179 

 
 

UND 

 
 

600 

 
 
 

3 

Protetor auditivo tipo plug, confeccionado em 
silicone com 03 flanges macias e cônicas, tamanho 
único, reutilizável, embalado em estojo plástico 
individual, anti alérgico, atenuação de até 12Db e 
com C.A. 

 
 
 

337283 

 
 
 

PAR 

 
 
 

100 

 
 
 

4 

Avental de segurança em pvc forrado - Avental de 
segurança confeccionado em tecido poliéster reves-
tido de PVC em ambas as faces, quatro ilhoses e dois 
cordões para ajustes. Proteção do tronco do usuário 
contra riscos de origem química. Com C.A. 

 
 
 

272161 

 
 
 

UND 

 
 
 

100 

 
 
 

 
5 

 
ÓCULOS DE SEGURANÇA - Óculos de segurança am-
pla visão, com lente de proteção em policarbonato 
2,4mm de espessura, com tratamento antirrisco, an-
tiembaçante e UV, ventilação indireta, armação em 
silicone e elástico de memória ajustável. Proteção 
contra produtos químicos (respingos, gotas e pulve-
rizações). 

 
 
 

 
363744 

 
 
 

 
UND 

 
 
 

 
100 
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1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme ar-
tigos 174 e seguintes do Decreto nº 14.730/2023. 

1.4. Havendo divergência entre a descrição detalhada do item no Compras.gov.br e a especi-
ficação prevista neste Termo de Referência, prevalecerá essa última. 

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contado da divulgação no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

1.6. A contratação será realizada por item, pois o objeto da aquisição é divisível, sem prejuízo 
técnico para o conjunto da solução e/ou perda de economia de escala, visando propiciar 
a ampla participação de concorrente. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1. A presente contratação fundamenta-se na necessidade de garantir a proteção individual 

e coletiva dos Agentes de Controle de Zoonoses e dos Agentes de Combate a Endemias, 
responsáveis por atividades de campo que os expõem a riscos químicos, biológicos e fí-
sicos de natureza ocupacional. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano Municipal de Saúde e em conformidade 
com as demais diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS) e Fundação Municipal de Sa-
úde. 

2.3. A contratação fundamenta-se na Lei Federal nº 14.133/2021, artigos 11, inciso III, 18 e 
40, que tratam da necessidade de planejamento, definição clara do objeto e seleção da 
proposta mais vantajosa. 

2.4. Aplica-se ainda o Decreto Municipal nº 14.730/2023, que regulamenta a aplicação da 
nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos no âmbito do Município de Niterói. 

2.5. A obrigatoriedade de fornecimento e uso de EPIs está estabelecida na NR-6, Portaria nº 
3.214/1978, do Ministério do Trabalho e Emprego. 

2.6. As questões relacionadas ao descarte sustentável de EPIs inservíveis observam a Lei Fe-
deral nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos) e o Decreto nº 7.404/2010. 

2.7. Memória de cálculo base da contratação: 

2.7.1. A definição dos quantitativos previstos para a presente contratação foi fundamentada 
no quantitativo de servidores diretamente envolvidos nas atividades de aplicação espa-
cial de inseticidas no âmbito do Centro de Controle de Zoonoses. 
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2.7.2. Estima-se um contingente de 50 (cinquenta) servidores diretamente envolvidos nas ati-
vidades de aplicação espacial de inseticidas, entre Agentes de Combate às Endemias, 
Agentes de Controle de Zoonoses, supervisores e coordenadores de campo. Com base 
no histórico operacional do setor, cada servidor utiliza, em média, 02 (duas) máscaras 
semifaciais por ano, bem como 06 (seis) filtros por máscara, em razão da necessidade de 
substituição periódica decorrente do desgaste do material e da exposição contínua a 
agentes químicos. Dessa forma, chega-se ao quantitativo anual estimado de 100 (cem) 
máscaras semifaciais e 600 (seiscentos) filtros químicos compatíveis, resultante da mul-
tiplicação do número de servidores pelo consumo médio individual. 

2.7.3. No que se refere aos protetores auditivos, aventais de segurança e óculos de proteção, 
o dimensionamento dos quantitativos foi realizado considerando a necessidade de for-
necimento individual a cada um dos 50 (cinquenta) servidores aptos à execução das ati-
vidades de aplicação espacial de inseticidas, acrescido de 01 (uma) unidade de reserva, 
destinada a atender eventuais substituições por extravio, dano ou desgaste prematuro 
dos equipamentos. Tal critério visa assegurar a disponibilidade contínua dos Equipamen-
tos de Proteção Individual essenciais à execução segura das atividades de campo, evi-
tando interrupções operacionais e garantindo a observância das normas de segurança e 
saúde no trabalho aplicáveis. 

2.7.4. A mesma metodologia de cálculo foi aplicada aos demais Equipamentos de Proteção In-
dividual, considerando-se o uso anual por servidor e a necessidade de reposição perió-
dica, conforme critérios técnicos e normativos de segurança do trabalho, especialmente 
aqueles previstos na Norma Regulamentadora nº 6 (NR-6) do Ministério do Trabalho. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A presente solução consiste na aquisição de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) 
destinados aos Agentes de Controle de Zoonoses e aos Agentes de Combate a Endemias, 
visando garantir condições seguras de trabalho, a continuidade das ações de campo e a 
conformidade com a legislação de saúde e segurança do trabalho (NR-6). 

3.2. Os produtos a serem adquiridos contemplam respiradores semifaciais, filtros químicos, 
protetores auditivos, aventais em PVC e óculos de segurança, todos com Certificado de 
Aprovação (C.A.) válido, atendendo às exigências técnicas e legais. 

3.3. Considerando o ciclo de vida do objeto, os itens deverão ser fornecidos novos, com du-
rabilidade compatível ao uso contínuo em campo, apresentando resistência física e quí-
mica adequada. Além disso, a contratada será responsável pelo recolhimento e destina-
ção final ambientalmente adequada dos EPIs inservíveis, em conformidade com a Política 
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Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010), garantindo sustentabilidade e miti-
gação de impactos ambientais. 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contra-
tações Sustentáveis, especialmente: 

a) fornecimento de produtos com maior durabilidade e possibilidade de reaproveitamento; 
b) adoção de práticas de logística reversa para EPIs inservíveis, em conformidade com a Lei 
nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos); 
c) comprovação de destinação final ambientalmente adequada, mediante apresentação de 
documentos comprobatórios; 
d) priorização de materiais que causem menor impacto ambiental em sua fabricação e des-
carte. 

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021): 

4.2. Nos termos do art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, admite-se, nesta contratação, a in-
dicação de marcas, características ou modelos específicos quando se tratar de garantia de 
qualidade, padronização ou segurança, devidamente justificada nos Estudos Técnicos Pre-
liminares. Para a presente contratação, será admitida a indicação das seguintes caracterís-
ticas: 

a) Respirador purificador de ar tipo peça semifacial, com corpo em material plástico rígido 
em sua parte central e peça facial em elastômero sintético, devendo possuir Certificado de 
Aprovação (C.A.) válido; 

b) Filtros químicos para vapores orgânicos e gases ácidos, compatíveis com o respirador se-
mifacial indicado no item anterior, com C.A. válido; 

c) Protetores auditivos tipo plug, confeccionados em silicone, com três flanges macias e cô-
nicas, tamanho único, reutilizáveis, embalados em estojo plástico individual, antialérgicos, 
com atenuação mínima de 12 dB e C.A. válido; 

d) Avental de segurança em PVC forrado, confeccionado em tecido poliéster revestido de 
PVC em ambas as faces, com quatro ilhoses e dois cordões para ajuste, garantindo proteção 
do tronco contra riscos químicos, com C.A. válido; 
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e) Óculos de segurança ampla visão, com lentes em policarbonato de 2,4 mm de espessura, 
tratamento antirrisco, antiembaçante e proteção UV, ventilação indireta, armação em sili-
cone e elástico de memória ajustável, destinados à proteção contra respingos, gotas e pul-
verizações de produtos químicos. 

 

 
Da vedação de contratação de marca ou produto 

4.3. Diante das conclusões extraídas do processo nº 9900002040/2024, a Administração não acei-
tará o fornecimento dos seguintes produtos com as seguintes características: 

a) respiradores semifaciais descartáveis sem certificação; 
b) filtros químicos sem Certificado de Aprovação (C.A.) válido; 
c) Óculos de segurança sem tratamento antiembaçante, antirrisco e sem proteção UV; 
d) Protetores auditivos tipo plug descartáveis, sem condições de reutilização e sem a devida 
certificação; 
e) Aventais confeccionados em materiais não impermeáveis ou sem resistência comprovada 
contra riscos de origem química. 

 

 
Da exigência de amostra 

4.4. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em 
primeiro lugar deverá apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua realização 
divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais fornecedores interessados. 

4.4.1. Da Justificativa para Exigência de Amostras: 
 

A exigência de apresentação de amostras fundamenta-se no art. 41, inciso II, da Lei nº 
14.133/2021, e tem por finalidade permitir a avaliação prévia da conformidade técnica, da quali-
dade, da funcionalidade e da segurança dos Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) ofertados, 
especialmente quanto a aspectos que não podem ser integralmente verificados por meio de espe-
cificações descritivas ou documentação técnica. 

A análise das amostras possibilitará à equipe técnica e aos fiscais do contrato verificar, de 
forma objetiva, requisitos como ergonomia, vedação, conforto, resistência dos materiais, compati-
bilidade entre componentes, acabamento, integridade estrutural e adequação ao uso contínuo em 
atividades de campo, assegurando que os produtos atendam às condições reais de utilização pelos 
Agentes de Controle de Zoonoses e Agentes de Combate a Endemias. 

Dessa forma, a exigência de amostras constitui medida necessária para redução de riscos à 
saúde e à segurança dos usuários, prevenção de prejuízos à Administração e garantia do atendi-
mento ao interesse público, sem prejuízo à competitividade do certame. 
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4.5. Serão exigidas amostras dos seguintes itens: 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO 

 
1 

Respirador purificador de ar tipo peça semi facial, com corpo que conjuga suporte em 
material plástico rígido em sua parte central e o restante da peça facial em elastômero 
sintético. Com C.A. 

 
2 

Filtro químico para vapores orgânicos e gases ácidos compatíveis com o respirador semi 
facial do item anterior. Com C.A. 

 
3 

Protetor auditivo tipo plug, confeccionado em silicone com 03 flanges macias e cônicas, 
tamanho único, reutilizável, embalado em estojo plástico individual, anti alérgico, 
atenuação de até 12Db e com C.A. 

 
 

4 

 
Avental de segurança em pvc forrado - Avental de segurança confeccionado em tecido po-
liéster revestido de PVC em ambas as faces, quatro ilhoses e dois cordões para ajustes. Pro-
teção do tronco do usuário contra riscos de origem química. Com C.A. 

 
 

5 

ÓCULOS DE SEGURANÇA - Óculos de segurança ampla visão, com lente de proteção em po-
licarbonato 2,4mm de espessura, com tratamento antirrisco, antiembaçante e UV, ventila-
ção indireta, armação em silicone e elástico de memória ajustável. Proteção contra produ-
tos químicos (respingos, gotas e pulverizações). 

 
 

4.6. As amostras poderão ser entregues no endereço Rua Coronel Miranda n⁰ 18 - Ponta D’Areia, 
Niterói/RJ, CEP 24040-025 (CCZ) no prazo limite de 05 (cinco) dias úteis. 

4.7. A empresa assume total responsabilidade pelo envio das amostras e por eventual atraso na 
entrega. Poderá ser concedida prorrogação do prazo mediante solicitação justificada, apre-
sentada antes do vencimento do prazo original. 

4.8. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será re-
cusada. 

4.9. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade: 
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ITEM DESCRIÇÃO ASPECTOS E PADRÕES MÍNIMOS 

 
 
 
 
 
 
 

1 

 
 
 
 

 
Respirador purificador de ar tipo peça semi facial, 
com corpo que conjuga suporte em material 
plástico rígido em sua parte central e o restante da 
peça facial em elastômero sintético. Com C.A. 

 Apresentar Certificado de Aprovação (C.A.) 
válido emitido pelo MTE; 

 
 Estar em conformidade com a ABNT NBR 

13694:2022; 
 
 Material resistente, sem deformidades, trincas 

ou odor que comprometa o uso; 
 
 Vedação adequada ao rosto e conforto 

ergonômico; 
 
 Possibilidade de acoplamento seguro aos 

filtros indicados. 

 
 
 
 
 

2 

 
 
 
 

Filtro químico para vapores orgânicos e gases 
ácidos compatíveis com o respirador semi facial 
do item anterior. Com C.A. 

 Apresentar C.A. válido; 
 
 Compatibilidade comprovada com o 

respirador semifacial fornecido; 
 
 Eficiência mínima de retenção conforme 

ensaios normativos; 
 
 Integridade física (sem amassados, fissuras, 

vazamentos ou defeitos de rosca). 

 
 
 
 
 

3 

 
 
 

Protetor auditivo tipo plug, confeccionado em 
silicone com 03 flanges macias e cônicas, tamanho 
único, reutilizável, embalado em estojo plástico 
individual, anti alérgico, atenuação de até 12Db e 
com C.A. 

 Apresentar C.A. válido; 
 
 Conformidade com ensaios de atenuação de 

ruído (mínimo 15 dB NRRsf); 
 
 Material em silicone hipoalergênico, 

reutilizável, com três flanges; 
 
 Apresentação individual em estojo ou 

embalagem higiênica. 

 

 
4 

Avental de segurança em pvc forrado - Avental de 
segurança confeccionado em tecido poliéster re-
vestido de PVC em ambas as faces, quatro ilhoses 
e dois cordões para ajustes. Proteção do tronco do 
usuário contra riscos de origem química. Com C.A. 

 Apresentar C.A. válido; 
 
 Reforço em costuras e resistência a respingos 

de produtos químicos; 
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5 

  Tamanho adequado, cobrindo tronco e pernas 
até os joelhos; 

 
 Material impermeável, lavável e de fácil higie-

nização. 

 
 
 

ÓCULOS DE SEGURANÇA - Óculos de segurança 
ampla visão, com lente de proteção em policarbo-
nato 2,4mm de espessura, com tratamento antir-
risco, antiembaçante e UV, ventilação indireta, ar-
mação em silicone e elástico de memória ajustá-
vel. Proteção contra produtos químicos (respin-
gos, gotas e pulverizações). 

 Apresentar C.A. válido; 
 
 Conformidade com ABNT NBR 13697:2022; 

 
 Lentes em policarbonato com tratamento an-

tirrisco, antiembaçante e proteção UV; 
 
 Campo de visão amplo, sem distorções; 

 
 Ajuste anatômico e conforto para uso prolon-

gado. 

 
 

4.10. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

4.11. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será ana-
lisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á 
com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 
atenda às especificações constantes neste Termo de Referência. 

4.12. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não 
gerando direito a ressarcimento. 

4.13. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser recolhi-
das pelos fornecedores no prazo de 05 (cinco) dias, após o qual poderão ser descartadas pela 
Administração, sem direito a ressarcimento. 

4.14. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispen-
sáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portu-
guesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

 

 
Da exigência de carta de solidariedade 

4.15. Não será exigida carta de solidariedade, em razão de seu potencial de restringir a competiti-
vidade do certame. 
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Subcontratação 

4.16. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do(a) assinatura da Ordem de 
Compra/Autorização de Fornecimento. 

5.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço Rua Coronel Miranda n⁰ 18 - 
Ponta D’Areia, Niterói/RJ, CEP 24040-025 (CCZ). 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.3. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Có-
digo de Defesa do Consumidor) 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. Não será celebrado Termo de Contrato no presente caso, visto que se trata de com pra com 
entrega que pode ser demandada por ordem de compra, em substituição ao instrumento 
contratual, nos termos do art. 6º, inciso X, e art. 95, II, ambos da Lei nº 14.133/2021. 

6.2. O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de 
acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providên-
cias que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá con-
vocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos me-
canismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros. 
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Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

 
Fiscalização Técnica (Art. 17, II, c/c Art. 21 do Decreto nº 14.730/23) 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpri-
das todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resul-
tados para a Administração. 

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 
a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º) 

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá noti-
ficações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas apraza-
das, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual. 

 
Fiscalização Administrativa (Art. 17, III, c/c Art. 22 do Decreto nº 14.730/23) 

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios per-
tinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 23, IV). 

6.15. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 
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6.15.1. prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas re-
lacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamen-
tos e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompa-
nhamento de garantias e glosas; 

6.15.2. atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumpri-
mento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as provi-
dências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

6.15.3. participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em 
conjunto com o fiscal técnico e com o setorial, sob coordenação do gestor do contrato; 

6.15.4. auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento 
comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assu-
midas pelo contratado e 

6.15.5. realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que 
comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

6.15.6. receber e conferir a nota fiscal emitida pela contratada, atestando a efetiva realização do 
objeto contratado, na quantidade e qualidade contratada, para fins de pagamento das fatu-
ras correspondentes; 

6.15.7. Nos casos de requerimento de revisão contratual, exigir a comprovação dos custos suporta-
dos pelo contratado através de notas fiscais, realizando análise crítica da compatibilidade 
dos preços com a realidade de mercado constatada junto a outras fontes; 

6.15.8. Receber todos os documentos necessários, contratualmente estabelecidos, para a liquida-
ção da despesa e encaminhá-los, juntamente com a nota fiscal, para o gestor do contrato 
que, após conferência, remeterá a documentação para o setor responsável pelo pagamento, 
em tempo hábil, de modo que o pagamento seja efetuado no prazo adequado; 

Gestor do Contrato (Art. 18 do Decreto 14.730/23) 

6.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscaliza-
ção do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerencia-
mento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das altera-
ções e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da neces-
sidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
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6.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contra-
tada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indica-
dores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso. 

6.21. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 
para o aprimoramento das atividades da Administração. 

6.22. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 
 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 
Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo acom-
panhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua confor-
midade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provi-
sório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebi-
mento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
detalhado. 
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7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quan-
tidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Ad-
ministração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 
do contrato. 

Liquidação 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 15 
(quinze) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual pe-
ríodo, nos termos dos artigos 7º e 8º do Decreto nº 13.281/2019. 

7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultra-
passem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do do-
cumento, tais como: 

7.9.1. O prazo de validade; 

7.9.2. A data da emissão; 

7.9.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.9.4. O período respectivo de execução do contrato; 

7.9.5. O valor a pagar; e 

7.9.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contra-
tado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da re-
gularização da situação, sem ônus ao contratante; 
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7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompa-
nhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das con-
dições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participa-
ção em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Pú-
blico, bem como ocorrências impeditivas indiretas 

7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providen-
ciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante de-
verá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à ina-
dimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado 
a ampla defesa. 

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 
ao SICAF. 

 
Prazo de pagamento 

7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, para os contratos 
em geral, e 5 (cinco) dias úteis, para os contratos cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme seção anterior, nos termos do Art. 9º, do Decreto Municipal nº 
13.281/2019. 

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados mo-
netariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realiza-
ção, mediante aplicação do índice IPCA-E (Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial – 
IBGE) de correção monetária. 
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Forma de pagamento 

7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legis-
lação vigente. 

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 
de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de LICITAÇÃO, na modalidade de PRE-
GÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

8.2. A adjudicação será por item. 

8.2.1. A adjudicação do objeto será realizada por item, considerando que os itens que com-
põem a presente contratação são independentes entre si, não possuindo interdepen-
dência técnica, operacional ou funcional que justifique a adjudicação por lote ou por 
preço global. 

8.2.2. O critério de adjudicação por item visa ampliar a competitividade do certame, permitir a 
participação de fornecedores especializados em itens específicos e assegurar a seleção 
da proposta mais vantajosa para a Administração, em estrita observância aos princípios 
da isonomia, da eficiência, da economicidade e da competitividade, nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 

8.3. A licitação será realizada pelo modo de disputa aberto, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
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8.3.1. A adoção desse modelo justifica-se por ampliar a transparência e a competitividade do 
certame, estimular a sucessividade de lances e favorecer a redução progressiva dos pre-
ços, estando ainda alinhada às práticas consolidadas da Administração Pública e às ori-
entações dos órgãos de controle externo. 

Forma de fornecimento 

8.4. O fornecimento do objeto será integral. 

8.4.1. O fornecimento integral mostra-se a modalidade mais adequada considerando as carac-
terísticas do objeto e a estrutura disponível no Centro de Controle de Zoonoses (CCZ). A 
unidade dispõe de almoxarifado e espaço físico apropriado para o armazenamento dos 
Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), garantindo condições adequadas de organi-
zação, controle de estoque e preservação da integridade dos materiais até sua distribui-
ção aos servidores. Dessa forma, não se faz necessária a entrega parcelada, uma vez que 
o recebimento em remessa única favorece a padronização, a rastreabilidade dos itens e 
a eficiência logística 

 
Exigências de habilitação 

 
Habilitação jurídica 

8.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

8.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor In-
dividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, esta-
tuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comer-
cial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administrado-
res; 

8.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, pu-
blicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede; 
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8.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Re-
gistro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 
de dezembro 1971. 

8.13. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, ou-
tros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvi-
mento Agrário; 

8.14. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação 
como produtor rural pessoa física; 

8.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Fí-
sicas, conforme o caso; 

8.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procura-
doria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 
à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguri-
dade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secre-
tário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.19. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto con-
tratual; 
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8.21. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornece-
dor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declara-
ção da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os be-
nefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 
Qualificação Econômico-Financeira 

8.24. Será exigida, a título de qualificação econômico-financeira, a apresentação de Certidão Ne-
gativa de Feitos sobre Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuídos da sede 
do licitante, nos termos do art. 69, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, com a finalidade de asse-
gurar a idoneidade mínima das empresas participantes e afastar situações de insolvência que 
possam comprometer o cumprimento das obrigações assumidas. 

8.25. Considerando que o objeto da contratação consiste na aquisição de bens comuns, com for-
necimento imediato, valor reduzido e baixo risco contratual, entendeu-se suficiente a exi-
gência exclusiva da referida certidão, em substituição aos demais requisitos de qualificação 
econômico-financeira previstos no art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021. Tal medida observa 
os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade e da competitividade, uma vez que a 
imposição de exigências econômico-financeiras adicionais se mostraria desnecessária e des-
proporcional ao atendimento do interesse público no presente caso. 

Qualificação Técnica 

8.26. Será exigida a comprovação de aptidão técnica para o fornecimento de Equipamentos de 
Proteção Individual (EPIs), ou de bens de natureza similar, de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratação. A comprovação deverá se 
dar mediante a apresentação de atestados ou certidões emitidos por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, ou por órgão de classe competente, quando aplicável. 

8.26.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 
contratos executados com as seguintes características mínimas: 

a) fornecimento de EPIs com Certificado de Aprovação (C.A.) válido emitido pelo Ministério do 
Trabalho e Emprego; 

b) fornecimento de quantitativos compatíveis, em um único contrato ou na soma de contratos, 
de respiradores, filtros, óculos de proteção, aventais e protetores auriculares; 
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c) entregas realizadas dentro dos prazos contratuais, sem registro de descumprimento das 
obrigações assumidas. 

8.27. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o soma-
tório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.28. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
do fornecedor. 

8.29. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimi-
dade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado 
o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.30. Prova de atendimento aos requisitos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, bem como às 
obrigações constantes da NR-6 – Equipamento de Proteção Individual, no que couber, ga-
rantindo que os produtos fornecidos estejam devidamente regularizados e certificados. 

8.31. Da vedação à participação de cooperativas e consórcios: 
 

8.31.1. A participação de cooperativas e consórcios neste certame encontra-se vedada em razão das 
características do objeto, que consiste no fornecimento de Equipamentos de Proteção Indi-
vidual (EPIs) destinados à proteção da saúde e da integridade física de servidores públicos 
expostos a riscos ocupacionais. A execução contratual exige responsabilidade direta, contí-
nua e integral do contratado quanto à qualidade, procedência, padronização, certificações 
obrigatórias (Certificado de Aprovação – C.A.), garantia e rastreabilidade dos produtos, não 
se admitindo a diluição de responsabilidades inerente ao modelo cooperativista e consorci-
ado. 

8.31.2. Além disso, a Administração Pública necessita identificar de forma inequívoca o responsável 
legal pelo fornecimento, bem como assegurar a efetiva aplicação de sanções e a adequada 
gestão contratual em caso de descumprimento das obrigações. Nesse contexto, a vedação 
configura medida proporcional e devidamente justificada, voltada à mitigação de riscos, à 
garantia da segurança dos usuários finais e à observância dos princípios da eficiência, da 
segurança jurídica e do interesse público, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. São obrigações do Contratante: 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
este instrumento e seus anexos; 
9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
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objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
9.1.4. Comunicar ao CONTRATADO para que emita Nota Fiscal relativa à parcela incontro-
versa da execução do objeto, com vistas à liquidação e pagamento, no caso de divergência 
acerca do cumprimento das obrigações assumidas, quanto à dimensão, qualidade e quanti-
dade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
9.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do ob-
jeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Termo de Referência. 
9.1.7. Aplicar ao CONTRATADO sanções motivadas pela inexecução total ou parcial das obri-
gações contratuais, na forma prevista na lei e neste instrumento. 
9.1.8. Emitir decisão fundamentada sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente imperti-
nentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
9.1.8.1. O CONTRATANTE terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do 
requerimento, para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
9.1.9. Responder aos eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-fi-
nanceiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, admitida 
a prorrogação motivada, por uma única vez, por igual período. 
9.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, na forma do art. 137, § 4º, da 
Lei nº 14.133/2021. 
9.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Con-
tratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, pre-
postos ou subordinados. 
9.1.12. O presente instrumento não configura vínculo empregatício entre os trabalhadores 
ou sócios do CONTRATADO e o CONTRATANTE. 

 
10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

10.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em portu-
guês, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Có-
digo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
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10.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que ante-
cede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 
10.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou autoridade superior 
(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 
10.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da entrega ou dos materiais empregados; 
10.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) 
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 
Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regulari-
dade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

10.1.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

10.1.8. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

10.1.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do con-
trato; 

10.1.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitati-
vos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.1.11. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante; 

 
11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
 

11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 68.173,00 (sessenta e oito mil, cento e setenta 
e três reais), conforme custos unitários apostos na Planilha Orçamentária, Anexo II, do 
instrumento convocatório, cujo valor foi obtido pela Divisão de Compras do Departamento de 
Administração (DEAD), setor instituído para este fim no âmbito da Fundação Municipal de 
Saúde de Niterói (FMS), após aprovação deste instrumento pela autoridade competente, de 



Página 23 de 23 

 

 

acordo com o art. 48 e seguintes do Decreto Municipal nº 14.730/2023. 
 

 
12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da FMS: 

I. FR: 1.621.50 
II. PT: 25.43.10.304.0133.6157 
III. ND: 33.90.30 

 
 

Niterói, 20 de abril de 2026. 
 

 
Elaborado pela equipe de planejamento designada: 

 
 

 
  

Fabio Villas Boas Borges 
Chefe do CCZ 

Integrante Requisitante| Matrícula nº 434.422 

Arthur Guimarães Ramos Brito 
Gerente de Eficiência e Processos – VIPACAF 
Integrante Técnico | Matrícula nº 438.615-7 
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FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NITERÓI 
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ANEXO II – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

 
 

1 

RESPIRADOR PURIFICADOR DE AR - TIPO PEÇA SEMI 
FACIAL, COM CORPO QUE CONJUGA SUPORTE EM 
MATERIAL PLÁSTICO RÍGIDO EM SUA PARTE CENTRAL E O 
RESTANTE DA PEÇA FACIAL EM ELASTÔMERO SINTÉTICO. 
COM C.A. 

 
 

UNID 

 
 

100 

 
 

R$ 149,61 

 
 

R$ 14.961,00 

 
2 

FILTRO QUÍMICO PARA VAPORES ORGÂNICOS E GASES 
ÁCIDOS COMPATÍVEIS COM O RESPIRADOR SEMI FACIAL DO 
ITEM ANTERIOR. COM C.A 

 
UNID 

 
600 

 
R$ 80,09 

 
R$ 48.054,00 

 
 

3 

PROTETOR AUDITIVO TIPO PLUG, CONFECCIONADO EM 
SILICONE COM 03 FLANGES MACIAS E CÔNICAS, TAMANHO 
ÚNICO, REUTILIZÁVEL, EMBALADO EM ESTOJO PLÁSTICO 
INDIVIDUAL, ANTI ALÉRGICO, ATENUAÇÃO DE ATÉ 12DB E 
COM C.A. 

 
 

PAR 

 
 

100 

 
 

R$ 1,68 

 
 

R$ 168,00 

 

 
4 

AVENTAL DE SEGURANÇA EM PVC FORRADO - AVENTAL DE 
SEGURANÇA CONFECCIONADO EM TECIDO POLIÉSTER 
REVESTIDO DE PVC EM AMBAS AS FACES, QUATRO ILHOSES 
E DOIS CORDÕES PARA AJUSTES. PROTEÇÃO DO TRONCO 
DO USUÁRIO CONTRA RISCOS DE ORIGEM QUÍMICA. COM 
C.A. 

 

 
UNID 

 

 
100 

 

 
R$ 19,39 

 

 
R$ 1.939,00 

 
 
 

5 

ÓCULOS DE SEGURANÇA - ÓCULOS DE SEGURANÇA AMPLA 
VISÃO, COM LENTE DE PROTEÇÃO EM POLICARBONATO 
2,4MM DE ESPESSURA, COM TRATAMENTO ANTIRRISCO, 
ANTIEMBAÇANTE E UV, VENTILAÇÃO INDIRETA, ARMAÇÃO 
EM SILICONE E ELÁSTICO DE MEMÓRIA AJUSTÁVEL. 
PROTEÇÃO CONTRA PRODUTOS QUÍMICOS (RESPINGOS, 
GOTAS E PULVERIZAÇÕES). 

 
 
 

UNID 

 
 
 

100 

 
 
 

R$ 30,51 

 
 
 

R$ 3.051,00 

CUSTO TOTAL ESTIMADO: R$ 68.173,00 
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FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NITERÓI 
UASG: 925016 

 

 

 
ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
Processo Administrativo n. 9900002040/2024 

 
Razão Social:  

Inscrição Municipal e/ou Estadual:  

CNPJ de faturamento:  

Endereço completo do fornecedor:  

E-mail do fornecedor:  

Telefone do fornecedor:  

 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
MARCA 

MODELO 
FABRICANTE 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 
QUANT. VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

 

 
1 

RESPIRADOR PURIFICADOR DE AR - TIPO 
PEÇA SEMI FACIAL, COM CORPO QUE 
CONJUGA SUPORTE EM MATERIAL 
PLÁSTICO RÍGIDO EM SUA PARTE CENTRAL E 
O  RESTANTE  DA  PEÇA  FACIAL  EM 
ELASTÔMERO SINTÉTICO. COM C.A. 

  

 
UNID 

 

 
100 

 

 
R$ 

 

 
R$ 

 
2 

FILTRO QUÍMICO PARA VAPORES 
ORGÂNICOS E GASES ÁCIDOS COMPATÍVEIS 
COM O RESPIRADOR SEMI FACIAL DO ITEM 
ANTERIOR. COM C.A. 

  
UNID 

 
600 

 
R$ 

 
R$ 

 

 
3 

PROTETOR AUDITIVO TIPO PLUG, 
CONFECCIONADO EM SILICONE COM 03 
FLANGES MACIAS E CÔNICAS, TAMANHO 
ÚNICO, REUTILIZÁVEL, EMBALADO EM 
ESTOJO PLÁSTICO INDIVIDUAL, 
ANTIALÉRGICO, ATENUAÇÃO DE ATÉ 12DB E 
COM C.A. 

  

 
PAR 

 

 
100 

 

 
R$ 

 

 
R$ 

 
 
 

4 

AVENTAL DE SEGURANÇA EM PVC 
FORRADO - AVENTAL DE SEGURANÇA 
CONFECCIONADO EM TECIDO POLIÉSTER 
REVESTIDO DE PVC EM AMBAS AS FACES, 
QUATRO ILHOSES E DOIS CORDÕES PARA 
AJUSTES. PROTEÇÃO DO TRONCO DO 
USUÁRIO  CONTRA  RISCOS  DE  ORIGEM 
QUÍMICA. COM C.A. 

  
 
 

UNID 

 
 
 

100 

 
 
 

R$ 

 
 
 

R$ 

 

 
5 

ÓCULOS DE SEGURANÇA - ÓCULOS DE 
SEGURANÇA AMPLA VISÃO, COM LENTE DE 
PROTEÇÃO EM POLICARBONATO 2,4MM DE 
ESPESSURA, COM TRATAMENTO 
ANTIRRISCO,  ANTIEMBAÇANTE  E  UV, 
VENTILAÇÃO  INDIRETA,  ARMAÇÃO  EM 

  

 
UNID 

 

 
100 

 

 
R$ 

 

 
R$ 



 

 

 
 SILICONE E ELÁSTICO DE MEMÓRIA 

AJUSTÁVEL. PROTEÇÃO CONTRA PRODUTOS 
QUÍMICOS   (RESPINGOS,   GOTAS   E 
PULVERIZAÇÕES). 

     

CUSTO TOTAL ESTIMADO: R$ 

 
( ) Optante pelo Simples Nacional ( ) Não Optante pelo Simples Nacional 

DECLARO, que o(s) item(s) ofertado(s) está(ão) em conformidade com as especificações contidas no 
Termo de Referência. 

 
DECLARO, ainda, que nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos indispensáveis à 
perfeita execução do objeto deste Edital, assim como abrange todos os custos com materiais e 
serviços necessários à entrega do(s) item(ns) em perfeitas condições de uso, eventual substituição 
de unidades defeituosas e/ou entrega de itens faltantes. 

Essa proposta tem validade de XX (    ) dias. (Mínimo de 90 dias) 
 
 

Niterói,  de  de 20 . 
 
 

Nome da entidade com assinatura(s) do(s) seu(s) representante(s) legal(is) 



ANEXO IV - MINUTA DE ORDEM DE FORNECIMENTO 
 

 

Ordem de Compra Nº: XX/XXXX 
Processo Adm. Nº: 9900002040/2024 
Fundação Municipal de Saúde de Niterói 
CNPJ: 32.556.060/0001-81 
Rua Visconde de Sepetiba, nº 987 - 8º andar - Centro, Niterói / RJ 
CEP 24.020-206 

Dados Gerais 
 

 

 

 

Informações para Entrega 
 

Rua Coronel Miranda n⁰ 18 -?Ponta D’Areia, Niterói/RJ, CEP 24040-025 (CCZ) 

 
Contato 

 

Itens do Pedido 
 

Item Descrição do Item Unidade Qnt. Valor Unit. Valor Total 

 
1 

RESPIRADOR PURIFICADOR DE AR - TIPO PEÇA SEMI FACIAL, 
COM CORPO QUE CONJUGA SUPORTE EM MATERIAL PLÁSTICO 
RÍGIDO EM SUA PARTE CENTRAL E O RESTANTE DA PEÇA FACIAL 
EM ELASTÔMERO SINTÉTICO. COM C.A. 

 
UNID 

 
100 

  

2 
FILTRO QUÍMICO PARA VAPORES ORGÂNICOS E GASES ÁCIDOS 
COMPATÍVEIS COM O RESPIRADOR SEMI FACIAL DO ITEM 
ANTERIOR. COM C.A 

 
UNID 600 

  

 
3 

PROTETOR AUDITIVO TIPO PLUG, CONFECCIONADO EM SILICONE 
COM 03 FLANGES MACIAS E CÔNICAS, TAMANHO ÚNICO, 
REUTILIZÁVEL, EMBALADO EM ESTOJO PLÁSTICO INDIVIDUAL, 
ANTIALÉRGICO, ATENUAÇÃO DE ATÉ 12DB E COM C.A. 

 
 

PAR 
 

100 

  

 

 
4 

AVENTAL DE SEGURANÇA EM PVC FORRADO - AVENTAL DE 
SEGURANÇA CONFECCIONADO EM TECIDO POLIÉSTER 
REVESTIDO DE PVC EM AMBAS AS FACES, QUATRO ILHOSES E 
DOIS CORDÕES PARA AJUSTES. PROTEÇÃO DO TRONCO DO 
USUÁRIO CONTRA RISCOS DE ORIGEM QUÍMICA. COM C.A. 

 

 
UNID 

 

 
100 

  

 

 
5 

ÓCULOS DE SEGURANÇA - ÓCULOS DE SEGURANÇA AMPLA 
VISÃO, COM LENTE DE PROTEÇÃO EM POLICARBONATO 2,4MM 
DE ESPESSURA, COM TRATAMENTO ANTIRRISCO, 
ANTIEMBAÇANTE E UV, VENTILAÇÃO INDIRETA, ARMAÇÃO EM 
SILICONE E ELÁSTICO DE MEMÓRIA AJUSTÁVEL. PROTEÇÃO 
CONTRA PRODUTOS QUÍMICOS (RESPINGOS, GOTAS E 
PULVERIZAÇÕES). 

 
 
 

UNID 

 

 
100 

  

    Total: R$ 0,00 

Observações 

 

Reponsáveis pelo Recebimento Pagamento 
 

 

  
 

 
 

NOME COMPLETO 

Fiscal Forma Transferência Bancária ou PIX 

Telefone 

Endereço 

 
 
Objeto 

Aquisição de Equipamentos de Proteção Individual 
(EPIs), destinados ao uso pelos Agentes de 
Controle de Zoonoses e Agentes de Combate a 
Endemias da Fundação Municipal de Saúde de 
Niterói. 

 
 
E-mail 

 
 

[email da empresa] 

Fornecedor [nome da empresa] Data do Pedido 

CNPJ Data de Entrega 

Telefone Instrumento Pregão Eletrônico XX/XXXX 

1- As Notas Fiscais (NF) devem ser emitidas em nome do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NITEROI - CNPJ nº 11.249.035/0001-85, contendo a descrição do produto 
conforme a Nota de Empenho e os dados bancários/pix para pagamento. 
2- Os itens deverão ser entregues de acordo com as características e especificações discriminadas no Termo de Referência. 
3- Esta Ordem de Compra serve como instrumento de contrato, nos termos da Lei. Todas as condições expressas no instrumento convocatório passam a fazer parte 
integrante desta Ordem de Compra como se nelas manuscritas estivessem. 
4- Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
4.1- O Termo de Referência; 
4.2- A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, conforme o caso; 
4.3- A Proposta do contratado; 
4.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

Gestor Prazo 
30 dias consecutivos contados da finalização da liquidação 

da despesa. 

Fiscal 



ANEXO IV - MINUTA DE ORDEM DE FORNECIMENTO 
 

 

 

 

 

 
Assinatura Eletrônica: cargo 

Fundação Municipal de Saúde 

Ordem de Compra Nº: XX/XXXX 
Processo Adm. Nº: 9900002040/2024 
Fundação Municipal de Saúde de Niterói 
CNPJ: 32.556.060/0001-81 
Rua Visconde de Sepetiba, nº 987 - 8º andar - Centro, Niterói / RJ 
CEP 24.020-206  

 


